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Comisséo de Orgamento, Flnangas e Administracéo Publica

Exma. Senhora
Presidente da Assembleia da Republica

Of. n.2 2U3/ COFAP /2012 11-07-2012

~ Assunto: Petigdo n2? 40/X11/12 — Pretendem que os concursos para as areas de arquivo e bibliotéca da

Administragédo Publica tenham, como requisito obrigatorio, habllltagoes na area da Ciéncia da
Informagéo ou Documentagéo

Junto tenho a honra de remeter a Vossa Exceléncia o Relatério Final referente a Petigéo n2 40/XI1/18 —

“Pretendem que os concursos para as dreas de arquivo e biblioteca da Administragdo Publica tenham,

como requisito obrigatdrio, habilitagbes na drea da Ciéncia da Informagéo ou Documentagdo’, de iniciativa

de Sandra Carla Borges de Lima, cujo parecer, aprovado por unanimidade na reunido da Comiss&o de

’O‘rgamento‘,'Finangas e Administragdo Publica realizada no dia 11 de julho de 2012, é o seguinte:

a)
b)

e)

Nestes -termos, venho dar conhecimento a Vossa Exceléncia de que ja informei os peticionarios do -

“O objeto da peticdo é claro e estd bem especificado, encontrando-se identificado o éubscritor;
Estédo preenchidos o0s demais requisitos formais estabelecidos no Artigo 9.° da Lei n® 43/90, de. 10
de agosto, com as alteracdes introduzidas pela Lei n® 6/93, de 1 de margo, pela Lei n.? 15/2003
de 4 de junho, e pela Lei n.® 45/2007 de 24 de agosto;

A petigdo retine o niimero de subscritores minimo que torna obrlgatorla a publlcagao no Didrio da
Assembleia da Republica (al. a), n.° 1, artigo 26.° da LDP), mas ndo retne o ndmero de
subscritores minimo que obrigue a sua apreciagdo em Plendrio (al. a), n.® 1, artigo 24.% da LDP.

O presente relatério deverd ser remetido a Senhora Presidente da Assembleia da Fn'épdb/ica, nos
termos do n.2 8 do artigo 17.°da LPD; o ‘

Néo se vislumbrando qualquer outra diligéncia util, deverd a presehte peticdo ser arquivada, com
conhecimento ao peticiondrio, nos termos da alinea m), do n.2 1, do artigo 19.2da LPD.”

presente relatorio.

Com os melhores cumprimentos,

O Vice-Presidente da Comissao,

nw b @,

(Paulo Batista Santos)

Palacio de S. Bento - 1249-068 LISBOA
Telefone: 21 3919479/23 - Fax: 21 3936945
@: Comissao.orcamento@ar.parlamento.pt
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Comiss&o de Orcamento, Finangas e Administracgo Publica

Relaté HO | o 1.2 Peticionaria:

Sandra Carla Borges de Lima

Peticdo n.° 40/XI11/1.2

Pretendem que os concursos para as areas de arquivo e biblioteca da Administragéo Publica
tenham, como requisito obrigatorio, habilitagbes na area da Ciéncia da Informag&o ou
Documentacéo. ' _
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Comiéséo de Orgamento, Finangas e Administragéo Publica '

I - Nota prévia

A presente peti¢co deu entréda nos servicos da Assembleia da Republicé em 21 de
setembro de 2011, estando enderecada a sua Exceléncia, o Senﬁor Presidente da-
Assembleia da Republica, que determinou a sua remessa a Comissao de Orgémento e
Financas e Administracdo Publica da XII Legislatura. A peticdo baixou a COFAP e foi
admitida no dia 7 de outubro, tendo o Senhor Deputado Joo -Galamba (PS) sido
nomeado relator na mesma data. ' '

Il — Objeto da peticao

A peticdo tem por objeto solicitar uma intervengéo dos membros da Assembleia da
Republica no sentido dé obrigar o Governo garantir que os concursos para as éréas de |
arquivo e biblioteca da Administragdo Publica tenham, _como" requisito obrigatorio,
habilitagGes na area da Ciéncia da Informag&o ou Documentagéo. | |

" A publicacdo da Lei n.° 121/2008, de 11 de julho, que reestrutura as carreiras da
Administracdo Publica, extinguiu as carreiras especificas de técnico superior de
biblioteca e documentacao, técnico profissional de biblioteca e documentacéo, técnico

_superior.de arquivo.e técnico. profissional de arquivo.

Desde entdo, argumentam os peticionarios, procedimentos concursais para
provimento de lugares em bibliotecas e arquivos da administragdo plblica tém levado

a admissao de técnicos superiores e assistentes técnicos sem formacéo na area.

Esta situacdo é considerada inadequada pelos peticionarios, uma vez que a
especificidade das competéncias deste grupo profissional é reconhecida pelo mercado -

de trabalho e tem tradugéo em diversos graus académicos.
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Comisséo de Orgamento, Financas e Administracéo Publica

lll - Analise da peticdo

A presente peticdo reline os reduisitos formais estabelecidos no Artigo 52.° da
Constituicdo da Republica Portuguesa (CRP), no Artigo 232.° do Regimento da
Assembleia da Republica e no Artigo k9.° da Lei n° 43/90, de 10 de agosto, com as
alteragdes introdpizidas pela Lei n.°6/93, de 1 de margo, pela Lei n.° 15/2003, de 4 de
junho, e pela Lei n.°45/2007 de 24 de agosto.

A peticdo é subscrita por 1419 (mil quatrocentos e dezanove) cidadéos, sendo
obrigatéria a audicdo do peticionario por forga do n.° 1, do Artigo n.° 21.° da Lei de
Exercicio do Direito de Peticao (LDP).

A presente 'petigéo. reune o numero de subscritores minimo que torna obrigatoéria a
publicacéo no Diario da Assembleia da Republica (al. a), n.° 1, artigo 26.° da LDP),
mas ndo reune o numero de subscritores minimo que obrigue a sua apreciagdo em
Plenario (al. a), n.° 1, artigo 24.° da LDP). ‘

IV - Diligéncias efetuadas pela Comisséao

Foi solicitado, em 20 de outubro de 2011, a Sua Exceléncia o Ministro de Estado e das
Financas, e a Sua Exceléncia o Ministro da Educacso e Ciéncia e a Sua Exceléncia o
Secretario de Estado da Cultura, que se pronunciassem sobre a matéria em lide.

Em 21 de novembro de 2011, o Gabinete de Sua Exceléncia o Ministro de Estado e
das Finangas respondeu, informando que a extingdo das carreiras especificas de
técnico superior e de técnico profissional das areas de biblioteca de documentagéo e

de arquivo e a transigdo dos trabalhadores neles integrados para as carreiras gerais
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de técnico superior e de assistente técnico deve ser vista a luz de um conjunto de

consideracdes. Em particular:

“4 — (..) o atual regime' de carreiras, assenta num sistema de postos de trabalho a
. caraterizar-se de acordo com o artigo 5.° - designadamente o n.° 1 — isto é, em fungéo
de atribuicéo, competéncia ou atividade, do cargo ou carreira e categoria e, quando
imprescindivel, da drea de formagéo académica ou profissional.

Ora é precisamente este ultimo ponto que se afigura residir a resposta a situagdo em
aprego na medida em que se encontra legalmente estabelecida a possibilidade de os
postos de trabalho previstos nos mapas de peséoa/ de cada 6rgdo ou servigo serem
caraterizados (em outros aspetos) de acordo com a area de formagdo académica ou
profissional de que o trabalhador que o ocupe deve ser titular.

Acresce que, uma vez corretah?ente caracterizados 0s postos de Atrabalh‘o nos moldes-
acima descritos, essa caraterizag§o tém necessariamente de constar da publicagdo do
procedimento concursal, bem como a referéncia a area de.formagéo profissional, tal
como dispbe o artigo 50.° da Lei n.12.°A/2008. E

5 — Por outro lado, mais recentemente, o artigo 33.° da Lei n.55-A/2010, de 31 de
dezembro, alterou o n.° 1 daquele arfigo 5.° aditando o perfil de competéncias
transversais da carreira ou categoria, bem como competéncias associadas a
especificidade do posto de trabalho (alinea d) enquanto elemento carater/zador do
posto de trabalho; especificidades estas que fazendo parte da caraterizagéo do posto
de trabalho tém necessariamente de ser consideradas no processo de recrutamento

conforme decorre dos n.%s 3 e 4 do artigo 19.° e do n.°1 do artigo 27.° da Portaria n.°
83-A/2009, de 22 de jéneiro — que regulamenta o procedimento concursal - na redagéo
dada pela Portaria n.°145-A/2011, de 6 de abril. '

6 ] Pelo exposto, afigura-se 'que no quadro do atual regime de carreiras a questdo
suscitada se encontra ja legalmente acomodada, uma vez acautelada a correta
utilizagéo dos instrumentos de gestédo existentes, nomeadamente Dos mapas de
pessoal e dos postos de trabalho nele prewstos
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Em 5 de dezembro de 2011, o Gabinete de Sua Exceléncia o Ministro de Educagéo e
Ciéncia pronunciou-se sobre a matéria em apreco, informando o Ministério em causa

considerar “nédo ter competéncia no que ao objeto da peticéo diz respeito”.

Em 5 de janéiro de 2012,- o Gabinete de Sua Exceléncia o Secretario de Estado e da

Cultura informou, por sua vez, que:

“A" peticdo referenciada, ao exigir a criagdo de um requisito obrigatério nos
procedimentos de recrutaménto, de posse de. habilitagbes adequadas na area de
Ciéncia da Informagédo ou da Documentagéo, conforme ai se refere, tendo em conta a
especificidade das competéncias desse grupo profissional, contraria os principios que

| presidiram a atual reforma da Administragéo Publica.”

No dia 28 de margo del 2012, a Comissao ouviu 0s peticionérios, nos termos do
art.20.° da Lei do exercicio do direito de petigdo. A audigdo dos peticionarios, abertaa
‘todos os deputados que manifestaram interesse em participar, foi efetuada pelo
deputado relator & altura, o senhor deputado JoZo Galamba (PS), tendo nela
participado ainda a Senhora Deputada Elsa Cordeiro (PSD), e a Senhora Deputada .
 Vera Rodrigues (CDS-PP). |

Em sede de audigio, o Senhor Debyutado Jo&o Galamba (PS) recordou os pedidos de
informacdo feitos, em devido tempo, ao Governo sobre o teor da peticdo, e as
respostas ja remetidas por diversds ministérios. De seguida, Sandra Lima, a primeira
peticionaria, expds o teor da petico, tendo ainda comentado algumas das re‘spoétas

do Governo aos pedidos de pronuncia feitos pela Comissao.
’ } !

Na audig;éo interveio também Bruno Eiras, peticionario e representante da Associagéo
Portuguesa de Bibliotecarios, Arquivistas e Documentalistas, que descreveu as
posicdes assumidas pela Associagdo, em particular em relagdo aos Concursos da
Administragido Publica nas areas funcionais de arquivo e biblioteca e sobre o Decreto-
Lein.? 121/2008, de 11 de julho.
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Por um lado, os peticionérids sublinharam a importancia de valorizar a profissdo, que
consideram estar em risco, em particular pelo facto de a Lei 12-A/2008, de 27 de
fevereiro, ter extinguido a carreira especifica sem, a seu ver, salvaguardar as
" necessidades técnicas especificas da area em quesféo; por outro, denunciaram
diversos procedimentos concursais na Administragdo Local que ndo respeitam as
regras legais vigentes, considerando, por isso, estar em causa a violagéo do principio
da igualdade. Sobre esta questdo, o representante da Associagéo deu conta do envio,
as autarquias locais, de oficio e manual de boas praticas para procedimentos
concursais.

Na sequéncia da éudigéo dos peticionéri'és, foi feita nova solicitagcdo a Sua exceléncia
o Ministro de Estado e das Financas a 4 de abril de 2012. ]Des'ta vez, pedia-se QUe
- fosse prestada informagé@o considerada pertinente relativa ao conhecimento qﬁe o}
Governo pudesse ter quanto ao ‘feor dos avisos de procedimegntbs concursais
publicados em Diario da Repc’lbliba (em anexo a este oficio), os quais ndo cumprem
cumulativamente, na opinido dos peticionarios (ao referirem habilitagbes especificas —
determinada licenciatura, por exemplo — para admisséo ao referido concurso) ném a

exigéncia de habilitacbes adequadas as fungbes técnicas a desempenhar”.

Em resposta, o Gabinete de Sua Exceléncia o Ministro de Estado e das Finangas
enviou a resposta no passado dia 11 de junho, informando que “no ambito do
Ministério das Finangas nao existe qualquer ¢rgdo ou servigo que efetue o
acompanhamento sisiehvético de todos os processos de recrutamento (que no

conjunto das administragbes publicas podem chegar a milhares anualmente) sendo
antes prestado apoio técnico-juridico quer em resposta a consulta direta dos servigos,
quer pela Diregdo Geral da Administragéo e Emprego Publico (...).

“Ainda assim, afigura-se que a questdo essencial se encontra relacionada com a forma
de caracterizacdo dos postos de trabalho, a qual influencia decisivamente os
processos de recrutamento para a sua ocupagdo e 0S8 requisitos exigidos aos

S
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candidatos.”

A resposta termina reiterando que se “mantém integralmente validas e pertinentes

todas as observagbes explicitadas na anterior resposta’.
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V - Parecer

Face a tudo o que ficou exposto, a Comissdo de Orgamento, Financas e

Administragédo Publica emite o seguinte parecer:

a)

- b)

)

d)

O objeto da petigdo & claro e eété bem especificado, encontrando-se
identificado o subscritor; '

Estdo preenchidos os demais requisitos formais estabelecidos no Artigo 9.° da
Lei n® 43/90, de 10 de agosto, »cdm as altera'gées introduzidas pela Lei n°® 6/93,
de 1 de margo, pela Lei n.° 15/2003, de 4 de junho, e pela Lei n.° 45/2007 de
24 de agosto; | :

A petigao retine o numero de subscritores minimo que torna obrigaféria a
publicagdo no Diario da Assembleia da Republica (al. a), n.° 1, artigo 26.° da
LDP), mas nao reune o numero de subscritores minimo que obrigue a sua
apreciagao em Plenario (al. a), n.° 1, artigo 24.° da LDP.

O presente relatério devera ser remetido & Senhora Presidente da Assembleia
da Republica, noé termos do n.° 8 do artigo 17.° da LPD;

Nao se vislumbrando qualquer outra diligéncia Util, devera a présente peticéo
ser arquivada, com conhecimento ao peticionario, nos termos da alinea m), do
n.° 1, do artigo 19.° da LPD.

Palacio de Sao Bento, em 11 de julho de 2012.

O Deputado Relator O 3) Presidente da Comisséo -

e I N PR

4o Galamba Eduardo Cabrita





